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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo verificar a relação entre qualidade de auditoria 

e irregularidades cometidas pelas empresas brasileiras. A metodologia utilizada 

na pesquisa foi do tipo quantitativa e a estimação da probabilidade foi realizada 

por meio do modelo de regressão logit. Os dados amostrais, relativos às 

empresas brasileiras listadas na B3, foram extraídos da Economatica®, 

compreendendo o período de 2010 a 2020. O Relatório dos Processos 

Administrativos Sancionadores (PAS), emitido pela Comissão de Valores 

Mobiliário (CVM), foi utilizado para apuração e classificação das irregularidades 

em contábeis, financeiras ou outros tipos. O estudo fornece fundamentos 

empíricos à literatura nacional, além de ser uma fonte de pesquisa para os 

usuários das informações contábeis e, ainda, apresenta estudos prévios 

análogos, trazendo novos aspectos que afetam o nível de irregularidades nas 

empresas. Os resultados mostraram que a qualidade da auditoria tem impacto 

negativo na variável irregularidades, além de sugerirem que a alta qualidade da 

auditoria desenvolvida no Brasil reduz a probabilidade de irregularidades nos 

demonstrativos das empresas. Como contribuição prática, o estudo fornece 

insights às empresas, quanto à estratégia de contratação das auditorias e, 

também, quanto à definição das políticas de pagamento de honorários de 

auditoria. 

 

Palavras-chave: Auditoria Externa; Qualidade da Auditoria; Irregularidades 

Contábeis e Financeiras; e Processos Administrativos Julgados pela CVM.  



ABSTRACT 

This research aimed to verify the relationship between audit quality and 

irregularities committed by Brazilian companies. The methodology used in the 

research was quantitative and the probability estimation was carried out using the 

logit regression model. The sample data, related to Brazilian companies listed on 

B3 (Brazilian Stock Exchange Company), has been extracted from 

Economatica®, covering the period from 2010 to 2020. The Report on 

Sanctioning Administrative Proceedings (PAS), issued by the Securities and 

Exchange Commission of Brazil (CVM), has been used to identify and classify 

the irregularities in accounting, financial or other types. The study provides 

empirical foundations to the national literature, in addition to being a source of 

research for users of accounting information, and also presents similar previous 

studies, bringing new aspects that affect the level of irregularities in companies. 

The results showed that the quality of the audit has a negative impact on the 

irregularities variable, besides it, they suggest that the high quality of the audit 

developed in Brazil reduces the probability of irregularities in the companies' 

statements. As a practical contribution, the study provides insights to companies 

regarding the strategy for hiring audits and also regarding the definition of audit 

fee payment policies. 

 

Keywords: External Audit; Audit Quality; Accounting and Financial Irregularities; 

and Administrative Proceedings Judged by the CVM. 
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